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XI ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI CHILE - SANTIAGO

DIREITOS SOCIAIS, POLÍTICAS PÚBLICAS E SEGURIDADE I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Bioética, Biodireito, Diretos Animais,
Direito Ambiental, Socioambientalismo, Direitos Sociais, Políticas Públicas e Seguridade”,
do XI Encontro Internacional do CONPEDI, revelaram temas atuais e inéditos, com propostas
aptas a contribuir com a evolução do desenvolvimento do Direito no Brasil e na América
Latina, em conexão com o tema central proposto (Direitos Sociais, Constituição e Democracia
na América Latina).

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras e estrangeiras, de instituições públicas e privadas.
Matérias dinâmicas que merecem atenção da comunidade científica também foram abordadas,
o que revela o grau de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito.

A primeira pesquisa, com o título “A comunidade surda e seu direito social ao trabalho no
Brasil” foi apresentada por Luisa Carestiato de Carvalho Branco, e revelou importante leitura
crítica sobre a evolução do tema no contexto do Direito do Trabalho. A abordagem revelou
forte compreensão pragmática, em paralelo à contribuição teórica.

O pesquisador Francisco José Tavares da Rocha apresentou trabalho com o título “As
políticas sociais nos programas de governo dos candidatos à presidência em 2022 no Brasil:
‘o que os governantes fazem? Por que fazem e que diferença isso faz?’”. O trabalho, em fase
parcial, forneceu provocações relevantes no contexto das políticas sociais e recebeu sugestões
ao desenvolvimento da análise.

O trabalho com o título “Ensino escolar público, o direito à internet e o desafio da
desigualdade social: análise da efetividade constitucional do direito à educação no contexto da



Covid-19” contou apenas com a presença da Prof. Orientadora, Lorriane Assis Dourado
Duarte, sem a presença das autoras Mara Dantas Pereira e Maria Inês Lopa Ruivo. Não
obstante, o espaço rendeu discussões sobre o tema problema e diálogos valiosos à temática,
notadamente em razão da experiência dos docentes presentes e das contribuições apresentadas
pelo discentes.

A pesquisadora Thais Vilanova Covalesky, orientada pela Prof. Rosane Beatris Mariano da
Rocha Barcellos Terra, apresentou o trabalho “O enfrentamento da criminalidade organizada:
uma análise das políticas públicas voltadas aos direitos sociais”, propondo discussão que
contribui ricamente ao tema, notadamente em razão do caráter inovador abordado.

O trabalho com o título “Os impactos da pandemia no Direito Previdenciário: obstáculos e
desafios ao acesso a direitos” foi apresentado pelo pesquisador Yago Vitor Neves Silva. A
pesquisa foi orientada pelo Prof. Lucas A. T. K. Vieira e coproduzido pelo discente Mateus L.
F. de Oliveira, ambos ausentes no momento da apresentação. O trabalho revelou análise
empírica, com contribuição teórica ao enfrentamento do momento pós-pandêmico.

A pesquisadora Laura Samira Assis Jorge Martins, orientada pelo Prof. José Antonio de Faria
Martos expôs trabalho com o título “Reflexos da alteração de gênero na aposentadoria por
idade no Brasil”, que foi objeto de debate e recomendações. A leitura crítica revelou problema
de pesquisa atual a pertinente, compatível com o objetivo estruturado.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, com propostas de releitura inovadora de
assuntos já debatidos, bem como de temáticas inéditas. A contribuição fornecida é inegável e
o ineditismo de muitos trabalhos corrobora a relevância dos eventos organizados pelo
CONPEDI.

É nesse contexto que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho, apresentamos os
trabalhos indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional,
bem como desejamos uma excelente leitura com as abordagens pós-críticas e propositivas ora



apresentadas. 

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Profa. Dra. Maria Rafaela Junqueira Bruno Rodrigues

Prof. Dr. William Paiva Marques Júnior
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OS IMPACTOS DA PANDEMIA NO DIREITO PREVIDENCIÁRIO:
OBSTÁCULOS E DESAFIOS AO ACESSO A DIREITOS

Lucas Augusto Tomé Kannoa Vieira1

Yago Vitor Neves Silva
Mateus Luiz Freitas de Oliveira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução 

A efetivação dos direitos previdenciários sempre foram objeto de desgaste para a população
brasileira. Seja pelas longas filas de poucas décadas atrás, até as praxes de não concessão de
benefícios, ainda que presentes os elementos ensejadores da concessão. Assim foi e é a lida
com a autarquia da Seguridade Social brasileira, o INSS. Aliado a esses obstáculos, os
últimos anos não foram fáceis na perspectiva de políticas públicas, com a inserção do fator
previdenciário e, notadamente, a reforma da previdência. Tais obstáculos, por si, já servem
para demostrar um obstáculo a efetivação de Direitos.

Ocorre que, a realidade tornou-se ainda mais desafiadora, pelo avanço do COVID-19, que
implicou em novas formas de atendimento, perícias e análises e concessões de benefícios. 

Problema de pesquisa 

Na compreensão de que o Direito a Seguridade Social e previdência é um Direito Humano,
conforme art.25 da Declaração Universal de Direitos, e, também é inserido ao rol de direitos
fundamentais brasileiros, a sua suspensão, ainda que parcial, seria o mesmo que estabelecer
uma suspensão de Direitos Humanos. Surge então, o desafio, como garantir a efetivação dos
Direitos Humanos e Fundamentais na e pós realidade pandêmica?

Objetivo 

O presente trabalho tem o objetivo de analisar as concessões de benefícios previdenciários
após a pandemia de Covid-19, especialmente pelas políticas de isolamento social e, o avanço
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da tecnologia para suprir as demandas da população. Especificadamente, propõe-se analisar o
aumento ou redução do número de concessão de benefícios pelo INSS; Verificar as
alternativas adotadas pelo INSS e sua efetividade; Correlacionar os Direitos Humanos e
Fundamentais com os benefícios previdenciários públicos; Identificar elementos do Estatuto
do Idoso com a concessão de benefícios previdenciários e as práticas pós pandemia; Verificar
o cumprimento dos princípios da administração pública, especialmente a Eficiência, a
Impessoalidade e a Legalidade.

Método

A presente pesquisa adota uma perspectiva metodológica descritiva, que parte da análise
histórica da concessão de benefícios do INSS, e os efeitos da pandemia, por meio de revisão
bibliográfica e conferência de dados secundários, fornecidos por órgãos oficiais e
transparência do governo, em uma verificação quantitativa dos benefício, tempo de concessão
e atendimento para perícias.

Resultados alcançados

A presente pesquisa ainda está em desenvolvimento, com duração até junho de 2023, contudo,
resultados preliminares já foram alcançados, como a comparação das realidade pré e pos
pandemia, que, conforme aduz CASTRO (2020), que demonstrou uma debilidade do sistema
de seguridade social, e, que a fragilização das instituições de seguridade vem sendo
desenvolvida como projeto político, avançando nos últimos anos pré pandemia, e, que foram
profundamente agravadas pós covid-19, com frutos em perspectiva, redução de contribuição e
uma necessidade de caixa maior.

Palavras-chave: Seguridade Social, Direitos Humanos, Pandemia
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